
 

                                                  INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 268    /2025 

                                      Contrato 384/2025 – FMS 

           TERMO DE REFERÊNCIA  
 

Camaragibe, 03 de dezembro de 2025 

 

 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1.1.1. O presente termo tem por objeto a LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO À INSTALAÇÃO DO SERVIÇO DE 

RESIDÊNCIA TERAPÊUTICA – SRT 04, localizado na rua Maria Aparecida de Barros, 197, Timbi, Camaragibe-PE, CEP 

54768-140.  

1.1.1.2. Especificação dos Itens e Estimativa de Despesa: 

1.2.1. O valor mensal para locação do imóvel foi estimado em R$ 4.300,00 (quatro mil e trezentos reais), perfazendo o 

valor total de R$ 51.600,00 (cinquenta e um mil e seiscentos reais) durante os 12 (doze) meses de contratação; 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE PREÇO   
MENSAL 

PREÇO TOTAL 

01 Locação do imóvel para 
funcionamento Do Serviço de 

Residência Terapêutica – SRT 04 

anual  Serviço de 
Residência 

Terapêutica – 
SRT 04 

R$ 

4.300,00  

R$ 51.600,00 

 
TOTAL 

R$ 51.600,00 (cinquenta e um mil e seiscentos reais) 

 

1.1.1.3. D
a classificação do objeto: 

 

a. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 

9.382/2023. 

b. O objeto é classificado como bem/serviço de natureza COMUM, tendo em vista que seus padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

mercado. 

 

1.4.  Do prazo de vigência: 
 



  a   O prazo de vigência do presente instrumento será de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 107 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

  b   Eventuais alterações contratuais obedecerão ao disposto na Minuta Contratual e no artigo 124 e da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

 

2.   FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 

2.1  A presente inexigibilidade tem por objetivo a locação de imóvel que possibilite o funcionamento, de forma 

adequada, da sede do Serviço Residencial Terapêutico 04 – SRT 04. 

2.2   A Secretaria Municipal de Saúde tem como objetivo dar continuidade ao Serviço Residencial Terapêutico, mais 

conhecido como Residência Terapêutica que faz parte da Política Nacional de Saúde Mental do Ministério da Saúde e 

tem como premissa básica a implantação e consolidação de um modelo de atenção à saúde mental voltado para a 

inserção social dos portadores de transtornos mentais na comunidade; 

2.3    As Residências Terapêuticas são moradias inseridas na comunidade, destinadas a pessoas   que em algum momento 

de suas vidas foram alcunhadas de "loucas", caracteriza-se como um serviço substitutivo dos antigos “manicômios”, que 

visa ao atendimento dos portadores de transtornos mentais egressos de longo período de internação psiquiátrica e que 

não possuem vínculo familiar e/ou suporte social; 

2.4    Esse processo nem sempre substitui a necessidade de hospitalização, em alguns casos mais severos, uma vez 

que se trata de um processo complexo, que demanda a implantação de uma rede de atenção comunitária à saúde 

mental sólida e integrada; 

2.5   Essas Residências Terapêuticas necessitam observar características físicas e funcionais, cada casa deve estar inserida 

em bairros da cidade, ou seja, em contato com a comunidade. Nela deverá morar um número de pacientes que pode 

variar de uma pessoa até no máximo um pequeno grupo de dez, conforme Portaria GM nº 106/2000 e Portaria nº 

3.090/2011, ambas do Ministério da Saúde; 

 2.6   É importante frisar a relevância da Residência Terapêutica na reestruturação da saúde mental no Brasil, com vistas 

à integração social do portador de transtorno mental egresso de hospital psiquiátrico. Um serviço capaz de acolher o 

portador de transtorno mental, de respeitar os seus direitos como cidadão e como sujeito em condição de viver em 

comunidade, ou seja, prima pela qualidade de vida de seus usuários, dentro de suas comunidades. Desta forma, é 

imprescindível o aluguel de residência para manter em funcionamento o Serviço de Residência Terapêutica - SRT 04, 

localizado preferencialmente em bairros como Timbi ou Bairro Novo, Camaragibe-PE; 

2.7.  Em razão da referida necessidade é de grande importância a realização de processo de locação do imóvel para 

funcionamento do SRT 04, uma vez que é o único imóvel no local desejado com estrutura física para comportar o 

requerido; 

2.8.  Cumpre informar que o Poder Público Municipal não conta com espaços públicos com a estrutura e a localização 

que é necessário; 

2.9.  Por fim, o inciso V, artigo 74, da Lei Federal 14.133/2021 prevê a possibilidade de inexigibilidade de licitação 

quando a locação do imóvel, cujas características de instalação e localização tornem necessárias sua escolha, restando 

neste caso claro a necessidade de locação do parque de exposições por suas características únicas. 

 



3.    DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 

3.1   A solução proposta é a locação do imóvel destinado à instalação do Serviço de Residência Terapêutica – SRT 04, 

localizado na localizado à rua Maria Aparecida de Barros, 197, Timbi, Camaragibe-PE, CEP 54768-140.  

• 3.2  O município de Camaragibe não possui em sua propriedade imóvel com a estrutura encontrada no endereço 

em questão, aonde haja uma estrutura com: 
 2 Salas – 12,0m2/unidade; 
4 quartos (dormitórios) – 6,0m2/unidade; 
Área de serviço – 4,0m2; 
Cozinha – 12,0m2; 
Copa – 3,0m2; 
Terraço – 20,0m2; 
2WC – 3,0m2/unidade; 
Área externa – 10,0m2; 

             Área total mínima aproximada – 103,0m2. 

3.3    O imóvel encontra-se em uma localização privilegiada em razão da localização que facilita o acesso a população da 

região. 

  3.4    Das Entidades Participantes: 

 . São entidades participantes do presente certame: 
 

CNPJ ENTIDADE 

082.606.630/001-57 Município de Camaragibe 

 
 

    3.5  Da Execução 
 

a. A assinatura do contrato deverá ocorrer em até 02 (dois) dias após a convocação pelo     setor responsável. 

b. O imóvel deverá ficar à disposição da administração, para a acomodação dos serviços da SRT 04, a partir 

da data da assinatura do contrato. 

 

    3.6   Do Recebimento 
 

  a.     O responsável pelo recebimento do imóvel, deverá atestar a sua qualidade, devendo rejeitar o que esteja 

em desacordo com o especificado neste Termo de Referência. 

    b.   O imóvel será recebido de forma provisória e definitiva pelo fiscal e/ou gestor do contrato. 

c.        O recebimento provisório se dará em até 10 (dez) dias após a entrega do imóvel; 

  d.    O imóvel será recebido definitivamente em até 30 (trinta) dias após o recebimento  provisório; 

     e.     Se, após o recebimento provisório, constatar-se que o imóvel foi entregue em desacordo com a proposta, 

com defeito/má qualidade, fora de especificação ou incompletos, após a notificação por escrito à CONTRATADA, 

serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanada a situação. 

    f.     O contratado será obrigado a substituir/refazer, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços ou 

materiais que não estiverem em conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência, ou ainda, 

que estiverem com defeitos ou imperfeições. 



g.      O prazo para refazer os serviços que estejam em desacordo com as especificações 
será de até 15 (quinze) dias contados da notificação do fornecedor. 

     h.      O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

do imóvel nem a responsabilidade pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo 

contrato. 

3.7    Da garantia 

a.      Não será solicitada garantia. 

3.8    Da Subcontratação 

a.      Não será admitida a subcontratação do objeto. 

 

4.    REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1  Dos documentos de habilitação: 

a. Para fornecimento do objeto/prestação do serviço pretendido, a contratada deverá apresentar os documentos 

constantes no Art. 74, V, da Lei n.º 14.133/2021, que são os documentos de formalização da demanda, 

comprovando a regularidade do imóvel a ser alugado. 

4.2. Da exigência de amostras 

a.   Não haverá exigência de amostras. 

 

5.     MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
  5.1   Constituem obrigações da CONTRATADA/LOCADORA 

     a.    Após a convocação, realizar a assinatura do contrato no prazo estabelecido, sob pena de aplicação das 

sanções previstas; 

  b.    Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo exclusivamente 

seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

  c.     Não transferir a outrem a execução do objeto e demais obrigações avançadas; 

 d.    O contratado obrigar-se-á, no prazo e condições estipuladas, a executar o contrato pelo Município;  

   e.    Manter, durante toda execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

   f.    Responsabilizar-se por todos os custos, diretos e indiretos, que incidem na execução do objeto; 

   g.     Indicar, por escrito, o nome, o telefone e o e-mail do preposto que será responsável por realizar e receber as 

comunicações do fiscal e/ou gestor do contrato; 

  h.    Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita observância das 

especificações de sua proposta; 

   i.     Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento de ordem jurídica capaz 

de colocar em risco a locação, ou, caso exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com 

a juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte do LOCATÁRIO; 

j.       Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel; 

l.       Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel; 

m.     Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação; 

n.    Auxiliar O LOCATÁRIO na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização da vistoria; 



o.    Fornecer a o  LOCATÁRIO recibo discriminando as importâncias pagas, vedada a quitação genérica; 

p.  Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, nestas compreendidas as 

despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente; 

q.    Deverá disponibilizar a contratante acesso a todas as áreas do parque para a realização de medições e 

planejamento do evento; 

  r.     O  imóvel  deverá  estar  d isponível  a  part ir  da data da assinatura do contrato.  
 

5.2  Const ituem obrigações  do CONTRATANTE/LOCATÁRIO  

 

a.     Designar servidor para exercer a função de fiscalização e acompanhamento da execução do contrato; 

  b.     Receber o imóvel no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

c.  Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do imóvel recebido provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

d.  Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

e. Efetuar o pagamento à proponente vencedora no valor correspondente ao fornecimento/execução do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital; 

f.    Emitir a Solicitação e a respectiva Nota de Empenho e comunicar à contratada para que efetue a entrega do 

bem ou prestação do serviço; 

g.   Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste Termo de Contrato; 

h.   Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a natureza deste e com o fim a 

que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse; 

 i.      É vedada a sublocação, o empréstimo ou cessão do referido imóvel/espaço físico, em parte ou no seu todo, 

sem autorização do LOCADOR; 

j.      Realizar vistoria do imóvel, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo constar do Termo 

de Vistoria os eventuais defeitos existentes; 

l.   Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme documento de descrição 

minuciosa elaborado quando da vistoria inicial, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal; 

m.  Os vícios e/ou defeitos que não constarem no Termo de Vistoria feito na devolução do imóvel serão de 

responsabilidade do LOCADOR; 

  n .    Quando da devolução  do imóvel/espaço  f ís ico,  o  LOCATÁRIO poderá efetuar,  em 
substitu ição a sua recuperação, pagamento a  t ítulo  de indenização, com base no termo de  v istoria 
a  ser  confrontado com aquele fi rmado no recebimento do imóvel/espaço f ís ico,  desde que existam 
recursos  orçamentár ios  e que seja  aprovado pela  autor idade competente,  a lém da concordância  do 
LOCADOR, inclusive quanto  ao valor  a  lhe ser  indenizado;  
 

o.     Comunicar à LOCADORA qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba, bem como as eventuais 

turbações de terceiros; 

p.       Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo da LOCADORA, sendo assegurado à LOCATÁRIA o 

direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da 

Lei n° 8.245, de 1991; 



q.    Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, provocados por seus 

agentes, funcionários ou visitantes autorizados; 

r.      Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e por escrito da LOCADORA, 

salvo as adaptações consideradas convenientes ao desempenho das suas atividades; 

s.     A contratante realizará as montagens, instalações e adequações que forem necessárias para a realização do 

evento, devendo responsabilizar-se pela retirada das estruturas após o encerramento do evento. 

 

 6.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1    A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no Decreto Municipal 

9.386/2023, que “Regulamenta o § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para disciplinar a atuação 

de agentes públicos no desempenho de atividades de agente de contratação, membro de comissão de contratação, 

equipe de apoio, gestor e fiscal do contrato no âmbito da administração pública municipal direta, autárquica e 

fundacional”. 

6.2     As  comunicações  serão real izadas  pelo  f iscal  ou gestor  do contrato  ao preposto indicado 
pela contratada. 

 

7.  CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
 

7.1 O aluguel será pago ao locador, mediante a apresentação de recibo, elaborado com observância da legislação 

em vigor, no prazo máximo de até dez (10) dias após a realização do evento. 

  7.2  A conta corrente deverá estar em nome da CONTRATADA. 

7.3 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 

que lhe for imposta, em virtude de penalidade contratual (multa) ou em razão de inadimplência referente à execução 

do objeto contratual, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou à correção monetária. 

7.4 Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas disposições determinadas pelos órgãos 

fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções normativas vigentes. 

7.5 Em caso de atraso no pagamento por parte da Prefeitura de Camaragibe, o  valor do 

montante será atual izado f inanceiramente,  e acordo com o Índice Nacional de  Preços  ao 

Consumidor -  INPC(IBGE),  desde a data do seu vencimento até o dia do efet ivo  pagamento,  

mediante Ordem Financeira e  apresentação  de nota  de débito ou  fatura.  

 

8.  ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1  Pelo objeto deste Contrato nº 372/2025 será pago ao CONTRATADO o valor de R$ 4.300,00 (quatro mil e 

trezentos reais) mensais, e o valor total de R$ 51.600,00 (cinquenta e um mil e seiscentos reais) fixos e irreajustáveis 

para o período de 12 meses. 

 

9.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO 

 9 .1 O futuro   contratado   será   selecionado   mediante   INEXIGIBIL IDADE   DE  
LICITAÇÃO, com fundamento no artigo 74 – inciso V, da Lei Federal 14.133/2021, por se tratar de imóvel cujas 

características de instalação e de localização tornam necessárias sua escolha. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1  As despesas decorrentes da execução do objeto correrão à conta da(s) seguinte (s) rubrica (s) 

orçamentária (s): 

 

Orgão Secretaria de Saúde 

Projeto/Ativ

idade 

                            3014.10.302.1068.2477 

Elemento de 

despesa 
 3.3.90.36 – Serviços de Terceiros – Pessoa Física 

Fonte de 

Recursos 
                                     0.51 

 

 

   

 

 

                       _______________________________________________________________ 

                                             MARIA FRANCISCA SANTOS DE CARVALHO 
                      COORDENADORA DE SAÚDE MENTAL, ÁLCOOL E OUTRAS DROGAS 

                                                          MATRÍCULA 8.8004069.5 
  

 

 

                           

 

 

                            _____________________________________________________________ 
                                                  ANA PEREZ PIMENTA DE MENEZES LYRA 

                                                             SECRETÁRIA DE SAÚDE 

                                                             MATRÍCULA 4.0003220.3 
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